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PARECER Nº                      , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, sobre a Moção n( 182, de 2020

O deputado Carlos Cezar propõe, por meio da moção em epígrafe, que a Assembleia Legislativa repudie a Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN 5668 impetrada pelo PSOL no STF, em razão dos efeitos danosos que traria à sociedade brasileira seu eventual acolhimento pela nossa Suprema Corte.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, a proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, associado com o artigo 31, §4º, ambos do Regimento Interno, a propositura foi enviada a esta Comissão, para deliberação conclusiva nos termos do artigo 31, I, e 33, II, do mesmo diploma legal.

A propositura em análise trata de uma ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar, que tem como objeto o Plano Nacional de Educação (Lei federal 13.005/2014), especificamente o inciso III do artigo 2º, que dispõe:

“Artigo 2º: São diretrizes do PNE:

...................

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”.

Conforme decisão publicada pelo STF (disponível em: https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/463955630/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adi-5668-df-distrito-federal-0002243-3220171000000 – acessada em 17/08/2021), o pedido é para que o inciso citado – bem como outras metas do PNE – “sejam interpretados como obrigando as escolas a coibirem também as discriminações por gênero, por identidade de gênero e por orientação sexual e respeitar as identidades das crianças e adolescentes LGBT nas escolas públicas e particulares”.

Dessa forma, vê-se que a ADIN questionada pela propositura visa a inibir práticas restritivas de direitos e, com isso, promover inclusão e aceitação de diferenças entre pessoas, sendo o objetivo maior a promoção de uma cultura de paz em sociedade. Portanto, não se tratam das práticas descritas no texto da moção de repúdio em análise aqui.

Por essas razões, somos contrários à aprovação da Moção 182, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA LECI BRANDÃO
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